
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2897411 - RS (2025/0112224-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : LUCAS FARIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
RECURSO DESPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, em que o agravante busca afastar
a aplicação da minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006.
2. O agravado foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime
semiaberto, e 800 dias-multa, sendo o recurso de apelação do Ministério
Público desprovido e o da defesa parcialmente provido para aplicar a
minorante do tráfico privilegiado na fração mínima, resultando em 4
anos e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 416 dias-multa.
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de drogas
apreendidas pode, por si só, afastar a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, e se a análise dos fatos para aplicação da minorante
implica reexame de provas, vedado em recurso especial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
quantidade de drogas apreendidas, por si só, não é fundamento
suficiente para afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.
5. Rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para
decidir pela dedicação a atividades criminosas e afastar a minorante do
tráfico privilegiado implica revolvimento de matéria fático-probatória, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.
6. A modulação da causa de diminuição de pena já foi apreciada pela
Corte, que entendeu pela adequação do redutor de 1/6 aplicado pelo
Tribunal de origem.
7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2897411 - RS (2025/0112224-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
AGRAVADO : LUCAS FARIAS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO.
RECURSO DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo
para não conhecer do recurso especial, em que o agravante busca afastar
a aplicação da minorante do tráfico privilegiado prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravado foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime
semiaberto, e 800 dias-multa, sendo o recurso de apelação do Ministério
Público desprovido e o da defesa parcialmente provido para aplicar a
minorante do tráfico privilegiado na fração mínima, resultando em 4
anos e 2 meses de reclusão, em regime semiaberto, e 416 dias-multa.

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de drogas
apreendidas pode, por si só, afastar a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado, e se a análise dos fatos para aplicação da minorante
implica reexame de provas, vedado em recurso especial.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
quantidade de drogas apreendidas, por si só, não é fundamento
suficiente para afastar a aplicação da minorante do tráfico privilegiado.

5. Rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem para
decidir pela dedicação a atividades criminosas e afastar a minorante do
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tráfico privilegiado implica revolvimento de matéria fático-probatória, o
que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7/STJ.

6. A modulação da causa de diminuição de pena já foi apreciada pela
Corte, que entendeu pela adequação do redutor de 1/6 aplicado pelo
Tribunal de origem.

7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial. 

Sustenta o agravante que "incontroversos no acórdão, levaram os julgadores a
classificá-los juridicamente como inaptos a impedir a incidência do artigo 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/06, ao passo que comportam classificação jurídica diversa, isto é, como
elementos caracterizadores da dedicação usual ao tráfico, impedindo a incidência da
minorante" (e-STJ fl. 876).

Assevera que "a controvérsia atinente à aplicação da minorante do tráfico
prescinde do reexame de provas, sendo suficiente a revaloração de fatos incontroversos,
delineados pelas instâncias ordinárias" (e-STJ 877).

Requer o provimento do agravo regimental para conhecer do agravo para dar
provimento ao recurso especial para afastar a aplicação da minorante do tráfico
privilegiado. 

É o relatório. 

VOTO

O agravado foi condenado à pena de 8 anos de reclusão, em regime
semiaberto, e 800 dias-multa, sendo desprovido o recurso de apelação do Ministério
Público e parcialmente provido o da defesa para aplicar a minorante do tráfico
privilegiado na fração mínima, resultando a pena de 4 anos e 2 meses de reclusão, em
regime semiaberto, e 416 dias-multa.

Para fazer jus à incidência da causa especial de diminuição de pena do art. 33,
§ 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a
atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser
reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso concreto.
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Na hipótese, a sentença negou a aplicação da minorante do tráfico privilegiado
ao fundamento de que "a quantidade de entorpecente apreendido em poder do réu
evidencia um maior envolvimento em práticas delitivas, e não que seja o pequeno e
eventual traficante que a lei visa beneficiar, não restando preenchidos os requisitos para a
aplicação da referida causa especial de redução de pena" (e-STJ fl. 656).

O acórdão, por sua vez, concedeu a causa de diminuição prevista no § 4º do
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, providência que se coaduna com a orientação
jurisprudencial desta Corte de que "A quantidade de drogas apreendidas, por si só, não é
fundamento suficiente para o afastamento do redutor, consoante o entendimento deste
Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 980.259/SP, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).30/4/2025 22/5/2025

Assim, rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir
pela dedicação a atividades criminosas e afastar a minorante do tráfico privilegiado,
como requer o agravante, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em
recurso especial, pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Por fim, a modulação da causa de diminuição de pena já foi objeto de
apreciação por esta Corte, que entendeu pela adequação do redutor de 1/6, aplicado pelo
Tribunal de origem, oportunidade em que não foi conhecida a ordem impetrada pelo ora
agravado, nos autos do HC n. 867.558.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0112224-8 AREsp 2.897.411 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121900377908  121900377908  50895099120208210001

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LUCAS FARIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : LUCAS FARIAS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

  

C542605515056524221458@ 2025/0112224-8  -  AREsp 2897411   Petição : 2025/0051459-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA48323591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 18/06/2025 13:56:58
Código de Controle do Documento: F60FFBEC-E86E-4FE6-ACA5-33556826D139


